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MINISTERIO PUBLICO
ESTADO DO TOCANTINS




               RECOMENDAÇÃO Nº   /20    
O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, por seu Promotor de Justiça com atribuições na Infância e Juventude desta Comarca de Palmas, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no artigo 27, inciso IV, da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), artigo 61 da Lei Complementar nº 51/2008 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Tocantins), artigo 201, § 5º, alínea ‘c’ do ECA e levando em consideração o disposto pelo artigo 56, I c/c o artigo 245 da Lei 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e,

CONSIDERANDO o disposto no art.4.°, parágrafo único, alínea "c", no art.87, I e no art.259, par. único, todos da Lei n° 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), que com base no art.227, caput, da Constituição Federal acima referido, asseguram à criança e ao adolescente a preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas, que para tanto devem se adequar aos princípios e diretrizes previstos na citada legislação especial;
CONSIDERANDO que a Meta 18 do Plano Nacional de Educação (Lei nº 13.005/2014) obriga que a União, os estados, municípios e Distrito Federal garantam planos de carreira e remuneração para os profissionais da educação escolar básica pública, denominação definida no artigo 61 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Naciona
CONSIDERANDO que o Ministério da Educação, através da Portaria nº 67, de 4 de fevereiro de 2022, oficializou o reajuste do piso salarial profissional nacional do magistério, no percentual de 33,24% (trinta e três vírgula vinte e quatro centésimos por cento), elevando-o para o importe de R$ 3.845,63 (três mil, oitocentos e quarenta e cinco reais e sessenta e três centavos). 
CONSIDERANDO que com o referido reajuste, muitos municípios não têm pago o piso, sob a alegação de que o critério de reajuste anual do piso do magistério, fixado na Lei 11.738/2008, perderia a eficácia com a entrada em vigor do novo Fundeb, Lei 14.113/2020. 
CONSIDERANDO que a Constituição Federal, artigo 212 A, exige que os municípios apliquem ao menos 25% de sua receita resultante de impostos e transferências na manutenção e no desenvolvimento da Educação;
 CONSIDERANDO que e os incisos I e II do artigo 1º e artigo 2º da lei 14.113/20 (Lei do Fundeb), estabelecem:


Art. 1º ...
I - pelo menos 5% (cinco por cento) do montante dos impostos e transferências que compõem a cesta de recursos do Fundeb, a que se referem os incisos I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII e IX do caput o § 1º do art. 3º desta Lei, de modo que os recursos previstos no art. 3º desta Lei somados aos referidos neste inciso garantam a aplicação do mínimo de 25% (vinte e cinco por cento) desses impostos e transferências em favor da manutenção e do desenvolvimento do ensino;
II - pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) dos demais impostos e transferências.
Art. 2º Os Fundos destinam-se à manutenção e ao desenvolvimento da educação básica pública e à valorização dos profissionais da educação, incluída sua condigna remuneração, observado o disposto na Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020 (Lei do Fundeb)
CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 14.113/20(Lei do Fundeb), artigo 3º, §1º e §2º, que prevê como fontes de receita: 
Art. 3º Os Fundos, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, são compostos por 20% (vinte por cento) das seguintes fontes de receita:
I - Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos (ITCD) previsto no inciso I do caput do art. 155 da Constituição Federal;
II - Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transportes Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) previsto no inciso II do caput do art. 155 combinado com o inciso IV do caput do art. 158 da Constituição Federal;
III - Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) previsto no inciso III do caput do art. 155 combinado com o inciso III do caput do art. 158 da Constituição Federal;
IV - parcela do produto da arrecadação do imposto que a União eventualmente instituir no exercício da competência que lhe é atribuída pelo inciso I do caput do art. 154 da Constituição Federal, prevista no inciso II do caput do art. 157 da Constituição Federal;
V - parcela do produto da arrecadação do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR), relativamente a imóveis situados nos Municípios, prevista no inciso II do caput do art. 158 da Constituição Federal;
VI - parcela do produto da arrecadação do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza e do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) devida ao Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal (FPE), prevista na alínea a do inciso I do caput do art. 159 da Constituição Federal e na Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional);
VII - parcela do produto da arrecadação do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza e do IPI devida ao Fundo de Participação dos Municípios (FPM), prevista na alínea b do inciso I do caput do art. 159 da Constituição Federal e na Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional);
VIII - parcela do produto da arrecadação do IPI devida aos Estados e ao Distrito Federal, prevista no inciso II do caput do art. 159 da Constituição Federal e na Lei Complementar nº 61, de 26 de dezembro de 1989;
IX - receitas da dívida ativa tributária relativa aos impostos previstos neste artigo, bem como juros e multas eventualmente incidentes.
§ 1º Inclui-se ainda na base de cálculo dos recursos referidos nos incisos I a IX do caput deste artigo o adicional na alíquota do ICMS de que trata o § 1º do art. 82 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.
§ 2º Além dos recursos mencionados nos incisos I a IX do caput no § 1º deste artigo, os Fundos contarão com a complementação da União, nos termos da Seção II deste Capítulo.
CONSIDERANDO que da leitura acima depreende-se que o FUNDEB não é a única fonte de financiamento da educação; portanto, além dos 20% do Fundeb, ficam à disposição do Município e para uso na educação, o equivalente a 5% dos recursos que compõem a cesta do FUNDO e ainda, os recursos do salário educação e recursos do Programa de Ações Articuladas - PAR e os 25% dos recursos arrecadados pelo próprio município de IPTU, ITBI, ISS, além do percentual de repartição do ICMS ecológico, no município que atenda aos critérios devem ser destinados à educação;
CONSIDERANDO que cabe ao próprio Poder Executivo Municipal legislar sobre a sua organização administrativa, bem como definir os parâmetros previstos na carreira do cargo de professor, de tal forma que, as derivações e ajustes de valores decorrentes do reajuste do Piso Salarial, obedecerão a legislação municipal, em especial o Plano de Carreira do Magistério/Profissionais da Educação, instrumento de gestão obrigatório previsto na LDB, Plano Nacional de Educação e legislação complementar. 
CONSIDERANDO que A Lei 11.738/2008 (que institui o piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica) prevê no art. 2º, §1º que o piso salarial profissional nacional é o valor abaixo do qual a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios não poderão fixar o vencimento inicial das Carreiras do magistério público da educação básica, para a jornada de, no máximo, 40 (quarenta) horas semanais;
CONSIDERANDO que o valor definido pelo piso é referencial, aplicável a profissionais com formação em nível médio e jornada de trabalho não inferior a 40 horas semanais e 200 horas mensais, de tal forma que, os profissionais que cumprem carga horária inferior a citada, devem ser remunerados com a observância da regra da proporcionalidade do valor piso, consoante disposto no art. 7, inc. V da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que as alegações relativas a arrecadação perpassam pelos fatores que interferem no planejamento financeiro e execução de políticas de tributação pelos municípios que impactam na arrecadação do tesouro municipal;

  CONSIDERANDO que a responsabilidade com a gestão da educação e dos recursos que se destinam à sua manutenção e desenvolvimento é do poder executivo, por meio do Prefeito, do Secretário Municipal de Educação e de administração e finanças, de acordo a designação do executivo municipal, no entanto, é objeto de fiscalização dos órgãos de controle e Conselhos constituídos e instituídos para esta finalidade, inclusive com garantia legal de participação dos professores;
CONSIDERANDO que o Conselho de Controle Social do FUNDEB e o Poder Legislativo têm responsabilidade conjunta com o executivo pela gestão e execução das ações e dos recursos financeiros da educação;
CONSIDERANDO O artigo 93 do Decreto lei 200/67, que determina: “Quem quer que utilize dinheiros públicos terá de justificar seu bom e regular emprego na conformidade das leis, regulamentos e normas emanadas das autoridades administrativas competentes.”
Por fim, CONSIDERANDO que o Município de xxxxxx não está pagando o piso salarial dos professores da rede municipal, conforme vastamente apurado no procedimento de  nº xxxxx;
RECOMENDA ao Prefeito Municipal:
1- Que no Prazo de xxx dias inicie o pagamento do piso salarial dos professores da rede pública municipal;
2- Caso o município afirme não ter condições de efetuar o pagamento no prazo determinado, que o mesmo encaminhe para o Controle Interno da Prefeitura Municipal, a Comissão de Educação, instalada na Câmara dos Vereadores e ao Conselho do Fundeb para fins de fiscalização, no prazo 30 dias, os seguintes documentos e informações:
2.1. a gestão de matrícula na Rede Municipal de ensino, com os dados da busca ativa e/ou minicenso educacional do município, que evidencie o número de crianças do município fora da sala de aula, com os dados da busca ativa e/ou minicenso educacional do município, que evidencie o número de crianças do município fora da sala de aula;
2.2 a revisão do Censo Escolar anual;
2.3. a distribuição de alunos por turma e a lotação de professores do quadro efetivo do município;
2.4 o cumprimento do Plano de Carreira Remuneração dos Professores e Profissionais da Educação, se tiver;
2.5 as fontes de financiamento e valores arrecadados e aplicados na educação e em quais ações;
2.6 o número de professores e profissionais contratados para a educação, para quais cargos e a real necessidade destes;
2.7 a sustentabilidade da folha de pagamento e dos investimentos em educação para atender, de forma responsável, coerente e ética, as demandas e a garantia ao direito à educação, no município;
Uma vez feito o encaminhamento, deverá o Prefeito encaminhar o protocolo imediatamente ao Ministério Público.
3- A Eventual impossibilidade de cumprimento dos prazos fixados nesta Recomendação, por ocorrência de caso fortuito ou força maior, devidamente justificados nos autos, deverá ser comunicada ao Ministério Público com a antecedência mínima de 10 (dez) dias;
4- O não cumprimento desta Recomendação, dentro dos prazos estipulados, implicará na adoção das medidas judiciais cabíveis à espécie. Envie-se uma cópia da presente ao Prefeito Municipal, ao Conselho Municipal de Direitos, este para conhecimento.
Palmas, XX de xxx de 2022.
MINISTÉRIO PÚBLICO
